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O Licenciamento Ambiental é um procedimento administrativo pelo qual o 

órgão ambiental, neste caso a Superintendência de Administração do Meio Ambiente 

(SUDEMA), licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de 

empreendimentos e/ou atividades que utilizem os recursos ambientais, consideradas 

efetiva ou potencialmente poluidoras, ou que possam degradar o meio ambiente. O 

objetivo do licenciamento ambiental é justamente identificar os impactos do 

empreendimento ao meio ambiente e ao homem, e desta forma propor medidas 

cabíveis para evitar, mitigar ou compensar tais impactos.

Para emissão da Licença de Instalação dos empreendimentos que compõem o 

Complexo Solar Santa Luzia, o órgão licenciador exigiu a apresentação de um Estudo 

de Impacto Ambiental e o seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental (EIA/RIMA). 

Esses dois documentos atendem a uma série de considerações e exigências da 

SUDEMA, em especial quanto à avaliação dos impactos e à proposição de 

recomendações e medidas de caráter socioambiental. 

Para a elaboração dos estudos aqui apresentados, foram realizadas 

campanhas, nos períodos de novembro de 2020; maio a julho de 2021, englobando 

levantamentos e coleta de informações, com objetivo de caracterizar os meios físico, 

biótico e socioeconômico da região.

O Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) é uma síntese do EIA, e é um 

documento destinado, principalmente, à população residente nos municípios a serem 

interceptados pelo empreendimento. O EIA e, especialmente, o RIMA devem ser 

amplamente divulgados pelo empreendedor, conforme dispõe o art. 225 da 

constituição Federal Brasileira em vigor.

Portanto, a SUDEMA deverá promover a realização de audiências públicas, 

nas quais a população da região e demais interessados poderão esclarecer suas 

dúvidas e se pronunciar em relação às consequências da implantação do 

empreendimento.

APRESENTAÇÃO
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IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

Razão social: Rio Alto Energia, Empreendimentos e Participações LTDA

CNPJ: 11.229.764/0001-70

Rua Joaquim Floriano 960, Conj 91, Sala B, Itaim Bibi - 
São Paulo - SP. CEP: 04534-004

(011) 3546-0900 

Endereço:

Contato:

Representantes legais 

CPF:

Nome:

E-mail:

CPF:

Nome:

E-mail:

Edmond Chaker Farhat Junior

255.935.868-96

edmond@gruporioalto.com.br

Rafael Sanchez Brandão 

298.388.818-56

rafael@gruporioalto.com.br
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COMPLEXO SOLAR SANTA LUZIA I A XXI 

UFV CNPJ

IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR 

Rio Alto STL I Geração de Energia SPE LTDA

Rio Alto STL II Geração de Energia SPE LTDA

Rio Alto STL III Geração de Energia SPE LTDA

Rio Alto STL IV Geração de Energia SPE LTDA

Rio Alto STL V Geração de Energia SPE LTDA

Rio Alto STL VI Geração de Energia SPE LTDA

Rio Alto STL VIII Geração de Energia SPE LTDA

Rio Alto STL VII Geração de Energia SPE LTDA

Rio Alto STL IX Geração de Energia SPE LTDA

Rio Alto STL X Geração de Energia SPE LTDA

Rio Alto STL XI Geração de Energia SPE LTDA

40.585.991/0001-36

40.586.002/0001-29

40.586.027/0001-22

40.586.043/0001-15

40.790.472/0001-00

40.586.566/0001-61

40.586.619/0001-44

40.586.796/0001-20

40.586.767/0001-69

40.586.838/0001-23

40.587.022/0001-14

Rio Alto STL XII Geração de Energia SPE LTDA

Rio Alto STL XIII Geração de Energia SPE LTDA

Rio Alto STL XIV Geração de Energia SPE LTDA

Rio Alto STL XV Geração de Energia SPE LTDA

Rio Alto STL XVI Geração de Energia SPE LTDA

Rio Alto STL XVII Geração de Energia SPE LTDA

Rio Alto STL XVIII Geração de Energia SPE LTDA

Rio Alto STL XIX Geração de Energia SPE LTDA

Rio Alto STL XX Geração de Energia SPE LTDA

Rio Alto STL XXI Geração de Energia SPE LTDA

40.586.983/0001-04

40.587.043/0001-30

40.587.055/0001-64

40.656.404/0001-52

40.656.490/0001-01

40.656.553/0001-11

40.656.651/0001-59

40.656.713/0001-22

40.656.808/0001-46

40.656.881/0001-18
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JUSTIFICATIVAS: 

$ $
$

O Complexo Solar Santa Luzia tem capacidade nominal instalada de 1.050 MWac, com 

geração pico de 1.197 MWp, sendo dividido em 21 Usinas Solares Fotovoltaicas (UFV's), no qual 

serão distribuídas em uma área de 1.495,89 hectares.

Diante da necessidade de expansão da capacidade de geração elétrica no Brasil que atualmente é 

dependente da energia provinda de hidroelétricas e esta poderá não ser mais capaz de atender à 

demanda de energia futura, devendo buscar outras alternativas renováveis para não ocorrer uma 

crise energética, com aumento de tarifas e apagões, a implantação de Usinas Solares Fotovoltaicas 

apresentam-se como uma excelente alternativa.

Com isso, a implantação das Usinas Solares Fotovoltaicas Santa Luzia I a XXI tem como objetivo 

geral gerar energia elétrica a partir de uma fonte limpa e renovável, permitindo o desenvolvimento 

econômico e social da região, diversificando a matriz energética do país. 
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Capacitação da mão-de-obra local; 

Diminuição das emissões de 
gases do efeito estufa (GEE);

Não gerar qualquer tipo de efluente, ou 
resíduo sólido, os quais muitas vezes causam 
grandes impactos ambientais;

Maior segurança no fornecimento
nacional de energia elétrica;

Geração de empregos diretos
e indiretos na região;

COMO OBJETIVOS ESPECÍFICOS
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Funcionamento de um sistema com fácil 
instalação, mínima manutenção, resistente
a intempéries e com  vida útil prolongada.



ALGUMA FOTO D
E TRABALHADORES Em adição, a implantação das UFV's 

irá gerar empregos nos municípios 
envolvidos, também incrementará 
consideravelmente na movimentação da 
economia local, seja na aquisição de 
bens e serviços, como também no 
recolhimento de impostos que ficam para 
o município e voltam para população em 
forma de serviço público.

O empreendimento de forma geral 
influenciará positivamente a população 
dos municípios,  proporcionando o 
desenvolvimento socioeconômico da 
r e g i ã o ,  e s p e c i a l m e n t e  n o  s e r t ã o 
nordestino, região que apresenta um dos 
piores IDH do Brasil.  
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ESCOLHA DO LOCAL DO EMPREENDIMENTO 

Proximidade com subestações de 
energia elétrica para transmissão da 
energia gerada nas placas fotovoltaicas;

Situação geográfica ideal, em ambientes 
contemplados com bom potencial de 
radiação solar;

Disponibil idade de terrenos, que 
ofereçam grandes áreas livres, com 
pouca variação altimétrica e desprovidos 
de condicionantes ambientais;

Existência de infraestrutura básica na 
região de entorno para dar suporte à 
i m p l a n t a ç ã o  e  o p e r a ç ã o  d o 
empreendimento;
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Local próximo onde possa existir a 
presença de recursos hídricos e lajeiros 
para refúgio da fauna silvestre e uma 
vegetação densa que favoreça a 
preservação e conservação do meio 
biótico local;

Áreas com vegetação arbustiva, de 
menor porte e/ou já antropizada por 
atividades anteriormente executadas 
nos imóveis rurais arrendados.



10

LOCALIZAÇÃO

Potência CC 

Potência AC 

Número de Módulos Bifaciais

Número de Trackers

Número de Inversores

Número de Transformadores

1.197 Mwcc

1.050 Mwac

1.834.560 uds 

19.110 uds

5.145 uds

CARACTERISTICAS GERAIS DO FUTURO COMPLEXO SOLAR 

147 uds

O Complexo Solar Santa Luzia será implantado na zona rural dos municípios de Santa Luzia e São 

Mamede, no Estado da Paraíba. As Usinas Fotovoltaicas estarão inseridas nos imóveis rurais: Rancho 

do Tapuió, Canadá, Santa Joana, Canaã, Promissão,Floresta, Pilãozinho, Riacho do Rolo, Umbuzeiro, 

Yayu, Ramadinha e Vale do Retiro(município de Santa Luzia), e Salgadinho, Água Branca e Salgueiro, 

Flamengo, Pouso Alegre,Velhacos, Arraial e Promissão (município de São Mamede). Nessas 

propriedades serão instaladas 21 (vinte e uma) usinas fotovoltaicas geradoras de energia e também 

haverá áreas destinadas a uma futura ampliação do empreendimento.



Clima

Hidrologia

Geologia

Solos

Relevo

Recursos minerais

Os solos predominantes da região são os 

Neossolos Litólicos Eutróficos, os Luvissolos 

Crômicos Ór t icos  e  com presença de 

afloramentos rochosos. Estes solos são 

característicos das condições de clima e relevo 

da região e estão propícios a sofrerem erosão.

Área de estudo encontra-se inserida na 

porção sudeste do rio Piancó-Piranhas-Açu, 

formando a rede de drenagem inicial do rio 

Sabugi e Seridó, sendo todos os trechos de 

escoamento intermitente.

Na Área de Influência Indireta (AII) foi 

verificada a ocorrência de Tungstênio (W), 

Tântalo (Ta) Feldspato, Calcário, Vermiculita 

(CPRM, 2007, 2016; COSTA et al. 2018). De 

maneira geral,  foram ident ificados 27 

processos na AII, destes, 15 possuem 

permissão para exploração em regimes de 

autorização de pesquisa e concessão de lavra, 

o s  d e m a i s  r e f e r e m - s e  a  e t a p a s  d e 

requerimento e situações administrativas. 

As substâncias registradas em processos 

minerários são granitos e granitos ornamentais, 

vermiculita, ouro, scheelita e calcita. 

DIAGNÓSTICO AMBIENTAL
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MEIO FÍSICO

No interior da Área de Influência Indireta são 

encontradas rochas Paleoproterozóicas do 

Complexo Caicó, sobrepostas por rochas 

Neoproterozóicas do Grupo Seridó, ambas 

apresentando intrusões graníticas brasilianas 

também de origem Neoproterozóicas.

A região está inserida no Polígono das Secas, 

na qual predomina o clima semiárido quente. A 

temperatura e precipitação média anual é de 

25,5 ºC e 630,0 milímetros, respectivamente. É 

caracterizada por apresentar chuvas irregulares, 

as quais ocorrem comumente entre os meses de 

janeiro a maio, sendo os meses de agosto a 

dezembro os mais secos do ano. Os ventos que 

ocorrem na região predominam na direção leste. 

O relevo predominante da região varia de 

plano a suave ondulado, também é composto por 

afloramentos rochosos e inselbergues, a 

exemplo do Pico do Yayu.



O diagnóstico da Fauna (Entomofauna, Herpetofauna, Avifauna, Mastofauna e Ictiofauna) das 

Áreas de Influência onde será implantado o Complexo Solar Santa Luzia foi desenvolvido em duas 

etapas, sendo a primeira em levantamentos de dados de base (dados secundários) e a segunda em 

levantamentos de dados de campo (dados primários), com o intuito de compreender e diagnosticar a 

situação da fauna local, podendo assim, traçar planos eficazes para mitigar os impactos sobre os 

animais ali presentes.

Nessa pesquisa, foram obtidas informações sobre aves, insetos, répteis (lagartos e cobras, entre 

outros), anfíbios (rãs, sapos e pererecas), mamíferos (morcegos, ratos, gambás e tatus, dentre 

outros) e peixes.

Abaixo, observa-se o total de animais que podem ocorrer na área. Vale salientar que é preciso 

monitorar as espécies mais sensíveis e menos abundantes, a exemplo do sapo-boi, sapo-bode, rã-

d’água, calango-cego, camaleão, lagarto-do-rabo-vermelho, picapauzinho-canela, rato-do-mato e o 

gato-do-mato-pequeno.

2
8
96
16
21
12

PEIXES 
2 ESPECIES

ANFIBIOS 
16 ESPECIES

AVES 96 
ESPÉCIES

INSETOS 
12 ORDENS MAMIFEROS

8 ESPECIES

REPTEIS 
21 ESPECIES

MEIO BIÓTICO

FAUNA 
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O Complexo Solar Santa Luzia encontra-se 

inserido no bioma Caatinga, no qual é 

caracterizado por uma vegetação savana-

estépica arborizada, com predominância de 

ind iv íduos arbust ivos-arbóreos,  estes 

geralmente são ramificados e caducifólios, 

também há presença de cactáceas e 

herbáceas. 

A vegetação que será suprimida para a 

instalação do Complexo Solar Santa Luzia foi 

caracterizada por meio de um inventário 

florestal realizado por engenheiros florestais. A 

flora da Área Diretamente Afetada (ADA) e Área 

de Influencia Direta (AID) foi parcialmente 

alterada ao longo dos anos em decorrência das 

ações humanas (presença de carvoeiras, áreas 

de agricultura abandonadas). 

Foram encontradas 20 espécies florestais, 

além destas, também houve presença de 

arbustos, cactáceas e herbáceas. As espécies 

com maior número de árvores foram a jurema-

preta, marmeleiro, catingueira e pereiro. Foram 

amostradas quatro espécies (angico vermelho, 

umburana de cambão, jucá e aroeira) que são 

protegidas por lei no Estado da Paraíba. 

FLORA
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USO E OCUPAÇÃO DO SOLO

A paisagem das áreas de influência é típica de Caatinga do semiárido, esta é caracterizada pela 

presença de espécies arbóreas de pequeno porte, com árvores espaçadas e pequenos diâmetros, além 

disto, há áreas com indícios de degradação. 

Estas áreas contam com a predominância de atividades agropecuárias, tais como: plantações de 

culturas temporárias (feijão, milho, melancia, jerimum, maxixe, melão, dentre outras), criação de 

bovinos, caprinos e ovinos, as quais possivelmente fazem parte dos fatores degradantes da vegetação 

nativa. 

A avaliação do uso e ocupação do solo permitiu observar que apesar da prática das atividades 

agropecuárias o percentual de vegetação nativa sobrepõe o quantitativo das áreas consolidadas, esta 

última diz respeito as edificações, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris. 
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Santa Luzia e São Mamede são municípios de pequeno porte, estes apresentam população inferior a 

20 mil habitantes. De acordo com dados do IBGE, entre os anos de 2000 a 2010, a dinâmica 

populacional de Santa Luzia esteve em ascensão, enquanto São Mamede ocorreu o inverso 

(decréscimo da população).

Em ambos os municípios, a população concentra-se em grande maioria na zona urbana. 

Existe uma progressão nos Índices de Desenvolvimento Humano entre os anos de 1991 a 2010 nos 

municípios da AII, isto sinaliza que os parâmetros (longevidade, educação e renda) avaliados 

melhoraram no decorrer dos anos.

POPULAÇÃO
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MEIO SOCIOECONÔMICO
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ATIVIDADES ECONÔMICAS

São Mamede

Santa Luzia

Agropecuária Comércio
Setor Público
e instituições

Agropecuária

Comércio

Prestação de
Serviços

Industria

Setor Público
e instituições
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Educação

Energia elétrica

Esgotamento sanitário

Saúde

17

É de suma importância verificar as condições 

de salubridade em que vivem as populações das 

áreas de influências, bem como, identificar as 

unidades hospitalares existentes e disponíveis 

para os munícipes e futuras demandas 

provenientes da instalação do empreendimento.

Os serviços públicos de saúde predominantes 

nos municípios de Santa Luzia e São Mamede 

ocorrem por meio do Sistema Único de Saúde 

(SUS). Existem hospitais, maternidades, SAMU, 

Unidades Básicas de Saúde dentre outras nos 

municípios da AII, no entanto, os casos mais 

complexos e/ou graves são encaminhados para 

hospitais de referência nos municípios de Patos, 

Campina Grande ou João Pessoa. 

Em relação a Covid-19, Santa Luzia e São 

Mamede contam com um plano de contingência 

para a atual situação de pandemia. 



ABASTECIMENTO DE ÁGUA

CULTURA E LAZER

COMUNICAÇÃO
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RESÍDUOS SÓLIDOS

Os resíduos sólidos gerados em São Mamede 

são destinados ao aterro sanitário municipal, já 

em Santa Luzia a destinação é realizada no aterro 

sanitário de Piancó.

Os municípios dispõem de diversos serviços de 

comunicação de qualidade. Grande parte da 

população tem acesso a televisão, rádio, internet e 

celular. É importante evidenciar que há rádios 

comunitárias e/ou locais em Santa Luzia e São 

Mamede e que estas foram mencionadas como um 

dos principais veículos de comunicação, além disto, 

estes municípios dispõem de pelo menos dois sinais 

de operadora de telefonia celular.

Em Santa Luzia existe um arranjo cultural local diversificado (prédios, festividades, monumentos, 

datas comemorativas, etc). 

• Museu Jeová Batista

• Monumento em homenagems aos exs-combatentes e exs pracinhas

• Festejos juninos 

• Festa de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos

• Festa de Santa Luzia (Padroeira)

• Festa de Emancipação Política e Desfile cívico

• Igreja Matriz de Santa Luzia (Patrimônio arquitetônico)

Já em São Mamede têm: 

• Festejos juninos 

• Festa de Nossa Senhora da Conceição (Padroeira)

• A vila de Picotes (patrimônio histórico e turístico). 

Nos dois municípios existem espaços para recreação e realização de exercícios físicos, tais como: 

praças, ginásio, quadras poliesportivas, entre outros.



UNIDADES DE CONSERVAÇÃO (UC) E ÁREAS PRIORITÁRIAS

PARA CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE (APCB)

Foi realizada a busca por Unidades de Conservação e Áreas Prioritárias para Conservação da 

Biodiversidade nas áreas de influência do Complexo Solar Santa Luzia. Não foram constatadas UCs e 

APCB no local de instalação do empreendimento. Contudo, cabe destacar que existe uma Reserva 

Particular de Patrimônio Natural no município de São Mamede, na qual encontra-se a uma distância 

de 19,3 km do local de instalação do empreendimento, tal como, uma área prioritária para 

conservação no município de Santa Luzia, esta fica distante 12 km do complexo.

ORGANIZAÇÃO SOCIAL COMUNIDADE TRADICIONAIS
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PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL

Na área de empreendimento foram constatados os seguintes Patrimônios Culturais Imateriais: 

Capoeira, as Matrizes Tradicionais do Forró, o Repente, a Festa de Sant'Ana no Sítio Serra Branca 

(município de São Mamede) e a Festa de Nossa Senhora do Rosário (município de Santa Luzia).

PATRIMÔNIO ARQUEOLÓGICO

Na área do empreendimento foram detectados dois sítios arqueológicos históricos, onze áreas 

históricas de ocorrência arqueológica e sete ocorrências históricas isoladas.

Nos municípios da AII foram constatados os 

sindicatos rurais e associações comunitárias 

como as principais organizações sociais 

existentes.

Em Santa Luzia foi verificada a existência de 

uma comunidade de remanescente quilombola 

denominada Serra do Telhado, sendo esta 

subdividida em Serra do Talhado Urbano e Serra 

do Talhado Rural. 



A avaliação dos impactos ambientais causados pelo processo de planejamento, implantação, 

operação e descomissionamento do Complexo Solar Santa Luzia indicou a necessidade da 

elaboração de planos e programas que, uma vez executados, deverão contribuir para a adequada 

instalação do empreendimento. 

As principais medidas ambientais (preventivas, corretivas e potencializadoras) propostas para 

cada impacto estão listadas a seguir: 

• Controle do material excedente de terraplanagem e supressão vegetal, não 
interferindo/interrompendo canais efêmeros. 

• Aplicação de técnicas de controle de drenagem e dissipação de energia do escoamento 
superficial.

• Não ocupação e preservação das Áreas de Preservação Permanente - APPs.

1. Potencialização dos processos erosivos.

• Recuperação de áreas degradadas.

• Monitoramento dos processos e feições erosivas.

• Monitoramento dos corpos hídricos no interior da AID.

• Realizar de atividades de desassoreamento em corpos hídricos no interior da AID, quando 
necessário.

2. Degradação dos solos

IMPACTOS AMBIENTAIS

• Monitoramento dos corpos hídricos no interior da AID.

• Realizar de atividades de desassoreamento em corpos hídricos no interior da AID, quando 
necessário.

3. Assoreamento dos corpos hídricos

• Não ocupação e preservação das áreas de APP.

• Atividades de recomposição florestal de áreas de Reserva Legal.

• Abertura de diálogo e canais de comunicação com a população local.

4. Alteração da paisagem
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Degradação dos solos

Assoreamento dos corpos hídrico

Alteração da paisagem

Interferência em áreas minerárias

Alteração na qualidade da água

Alteração na qualidade do ar

Alteração dos níveis de ruídos

Pressão sobre a fauna

Perda da diversidade florística

Perda de hábitats 

Alteração na biodiversidade

Geração de expectativas

Risco de acidentes de trabalho

Variação na demanda de postos de trabalho

Dinamização da economia regional

Pressão sobre a rede viária

Interferência no cotidiano da população

Diversificação da matriz energética

Aumento da arrecadação tributária

Possibilidade turismo científico

Pressão sobre bens e serviços

POTENCIALIZAÇÃO DOS 

PROCESSOS EROSIVOS

Foi realizada a busca por Unidades de Conservação e Áreas Prioritárias para Conservação da 
Biodiversidade nas áreas de influência do Complexo Solar Santa Luzia. Não foram constatadas UCs e 
APCB no local de instalação do empreendimento. Contudo, cabe destacar que existe uma Reserva 
Particular de Patrimônio Natural no município de São Mamede, na qual encontra-se a uma distância de 19,3 
km do local de instalação do empreendimento, tal como, uma área prioritária para conservação no 
município de Santa Luzia, esta fica distante 12 km do complexo.

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO (UC) E ÁREAS PRIORITÁRIAS
PARA CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE (APCB)

• Solicitação e acompanhamento do bloqueio de área na ANM.

• Acompanhamento de atividades minerárias no interior da AID.

• Abertura de diálogo com a população e o poder público.

• Uso de gerenciamento de conflito e negociação com detentores de direito minerário.

5. Interferência em áreas minerárias

• Recuperação de áreas degradadas.

• Monitoramento dos processos e feições erosivas.

• Monitoramento dos corpos hídricos no interior da AID.

• Realizar de atividades de desassoreamento em corpos hídricos no interior da AID, quando 
necessário.

6. Alteração da qualidade da água

• Realização de manutenção preventiva e regular das máquinas.

• Medição da fumaça preta dos veículos e máquinas movidas a óleo diesel

7. Alteração da qualidade do ar

• Não ocupação e preservação das áreas de APP.

• Atividades de recomposição florestal de áreas de Reserva Legal.

• Abertura de diálogo e canais de comunicação com a população local.

8. Alteração nos níveis de ruídos

• Não ocupação e preservação das áreas de APP.

• Atividades de recomposição florestal de áreas de Reserva Legal.

• Abertura de diálogo e canais de comunicação com a população local.

9. Pressão sobre a fauna

21



• Recuperação de áreas degradadas.

• Preservação e recomposição das APPs.

• Preservação e recomposição das APPs.

• Delimitação e recomposição florestal de reserva legal.

• Realização de manutenção preventiva e regular nos veículos e equipamentos.

• Recuperação de áreas degradadas.

• Preservação e recomposição das APPs.

• Desenvolvimento de ações de educação ambiental.

• Delimitação e recomposição florestal de reserva legal.

10. Perda da diversidade florística

11. Perda de hábitats

12. Alteração na biodiversidade

• Divulgação informações concretas sobre o projeto para a população.

• Abertura de canal de comunicação entre o empreendimento e a população.

• Contratação de mão de obra local.

13. Geração de expectativas

• Sinalização apropriada das vias de acesso ao empreendimento.

• Realização de treinamento de primeiros socorros.

• Realização de treinamentos para a execução das atividades com maior segurança.

• Estabelecimento de procedimentos para execução das atividades.

• Adoção de medidas de segurança individuais e coletivas.

• Adoção de EPIs por todos os funcionários.

• Controle de acesso de pessoas sem vínculo com o empreendimento.

14. Risco de acidentes de trabalho
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• Divulgação das vagas abertas para ocupação dos postos de trabalho.

• Priorização na contratação de mão de obra nos municípios receptores.

15. Variação na demanda de postos de trabalho

• Promoção de cursos de capacitação para a população da região a fim de otimizar sua 
inserção no mercado de trabalho.

• Priorizar o comercio local para a aquisição de insumos.

16. Dinamização da economia regional

• Sinalização de trânsito ao longo da BR-230 em toda a AII e nas proximidades do canteiro de 
obras.

• Sinalização em estradas rurais que cortam a ADA a partir da AID.

• Treinamento de educação no trânsito com colaboradores e funcionários.

• Manutenção dos acessos para áreas de frente de obra.

• Utilização dos acessos já existentes.

• Manutenção das estradas rurais no interior da AID.

17. Pressão sobre a rede viária

• Buscar o estabelecimento de diálogo, aberto e claro, com a população para resolução prática 
de conflitos.

• Divulgação das informações a respeito do empreendimento.

• Treinamento dos funcionários para que se estabeleça um padrão de comunicação saudável 
com a população dos municípios.

18. Interferência no cotidiano da população

• Instalação e Operação do empreendimento em observância das condicionantes de Licenças 
Ambientais e da legislação vigente.

• Abertura de canais de comunicação com a comunidade local e com o poder público.

19. Diversificação da matriz energética
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• Implementação de medidas antissuborno.

• Exigência e incentivo aos prestadores, colaboradores e fornecedores que realizem o 
pagamento de tributos de demais contribuições.

20. Aumento da arrecadação tributária

• Facilidade de acesso ao empreendimento por parte de universidades e demais instituições de 
ensino.

• Abertura de diálogo com instituições de educação (municipais, estaduais e federais) 
presentes na região.

• Realização de atividades de educação ambiental em instituições de ensino.

• Divulgação e apresentação das ações e programas ambientais executados pelo 
empreendimento durante visitas internas e externas.

• Instalação de estruturas sanitárias no canteiro de obras.

• Instalação de ambulatório com equipamentos e funcionários habilitados e capacitados para 
execução dos primeiros socorros em caso de acidentes.

• Realizar exames admissionais para os funcionários.

• Gestão adequada dos resíduos sólidos e efluentes gerados no empreendimento.

• Buscar o estabelecimento de diálogo, aberto e claro, com a população para resolução prática 
de conflitos.

21. Possibilidade de turismo científico

22. Pressão sobre bens e serviços
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PROGRAMA BÁSICO AMBIENTAL – PBA

Os Planos e Programas Ambientais são ferramentas de gestão ambiental que contribuem para a 

minimização das alterações da qualidade do sistema ambiental nas áreas de influência do 

empreendimento.  

De modo geral os Programas Ambientais têm como objetivo: 

• Garantir a implementação e cumprimento das condicionantes e demais exigências 

associadas ao licenciamento ambiental; 

• Assegurar o desenvolvimento das atividades em conformidade com a legislação municipal, 

estadual e federal; 

• Desenvolvimento e implementação de procedimentos e instruções de trabalho para os 

processos e atividades a serem executadas;

• Monitorar o status das condições ambientais nas áreas de influência e de eventuais elementos 

de interferência; 

• Auxiliar o empreendedor e empresas contratadas para construção no atendimento a 

emergências, sejam essas associadas a riscos ou impactos ambientais; 

•  Realizar o monitoramento periódico do desempenho ambiental do empreendimento; 

•  Assegurar relacionamento saudável com a comunidade presente nas áreas de influência.
Os programas que compõem o PBA foram definidos de acordo com os impactos identificados e 

caracterizados, suas medidas preventivas, corretivas ou potencializadoras.

O principal objetivo do PGAO é garantir e 

acompanhar a execução dos demais planos e 

programas ambientais descritos, com o 

propósito de prevenir ou mitigar os impactos 

negativos, e potencializar os impactos 

positivos associados a implementação do 

empreendimento.

Programa de Gerenciamento
Ambiental das Obras (PGAO)

Programa de Gerenciamento 
de Resíduos Sólidos (PGRS)

O PGRS busca minimizar a geração de 

resíduos no empreendimento e que os 

resíduos sejam devidamente coletados, 

t r a t a d o s  ( q u a n d o  f o r  p o s s í v e l ) , 

acondicionados, transportados e destinado de 

maneira adequada. Desta forma, este 

programa busca minimizar, orientar e 

assegurar o manejo adequado dos resíduos 

sólidos, sua quantificação e qualificação, bem 

como, incent ivar a coleta selet iva e 

conscientizar os colaboradores em relação a 

gestão correta dos resíduos.O PGEA busca monitorar e manter a 

manutenção da qualidade do ar, por meio da 

adoção de medidas que visem o controle e a 

redução de fontes de poluição, bem como sua 

adaptação e adequação de forma a garantir 

que as emissões estejam dentro limites 

definidos em legislação. 

Programa de Gerenciamento de

Emissões Atmosféricas (PGEA)
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O PMF tem como principal objetivo estabelecer diretrizes e procedimentos para nortear a 

atividade de supressão e limpeza vegetal na área de instalação do empreendimento, buscando 

gerar o mínimo de impacto, tal como, realizar o desmatamento apenas nas áreas que realmente 

serão utilizadas para implantação do Complexo Solar Santa Luzia. Além disto, uma das ações do 

programa está direcionada ao resgate de sementes e plântulas das espécies vegetais encontradas 

na  ADA no período que antecede a supressão vegetal. 

Programa de Manejo de Flora (PMF)

Este programa tem como principal função 

executar ações de monitoramento, resgate e 

afugentamento da fauna presente na ADA do 

empreendimento, visando reduzir os impactos 

ambientais sobre estes indivíduos. Para isto, é 

necessário monitorar, resgatar e afugentar os 

animais que estiverem em ambientes que 

sofrerão com a supressão e limpeza vegetal, 

posteriormente, estes animais deverão passar 

verificar a necessidade ou não de reabilitação e 

posterior soltura em áreas de ambientais legais. 

Programa de Monitoramento, Resgate

e Realocação de Fauna (PMRRF)
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Este programa busca identificar e qualificar a população local e da região para eventual contratação 

para o preenchimento de postos de trabalho diretamente ligados ao empreendimento. Além da 

experiência de trabalho vivenciada, o PCMOS também qualificará colaboradores por meio de 

treinamentos e capacitações, isto aumentará as chances de inserção no mercado de trabalho após o 

término das atividades do Complexo Solar Santa Luzia.

Programa de Contratação de Mão de Obra e Serviços (PCMOS)

O PEA consiste em desenvolver ações e propostas com a população e a mão de obra utilizada, que 

visem reduzir o impacto ambiental do empreendimento, possibilitando participação social e atuação 

profissional. Entre as finalidades deste programa está o desenvolvimento de conhecimentos e 

práticas educativas ambientais, principalmente das pessoas envolvidas nas atividades do 

empreendimento tendo como base ações de conscientização da preservação e conservação do meio 

ambiente. Também deverão ser realizadas ações socioambientais e educativas com as pessoas que 

vivem nas áreas de influência.

Programa de Educação Ambiental (PEA)

O PCS tem o intuito de gerenciar os processos de informação e comunicação, buscando otimizar o 

diálogo sobre a relação sociedade e natureza e sua ligação com o empreendimento. O programa 

deverá facilitar o diálogo entre o empreendedor e os atores sociais envolvidos em todas as fases do 

empreendimento.

Programa de Comunicação Social (PCS)

Este programa tem o objetivo de identificar as 

emissões de ruídos e vibrações gerados pelo 

empreendimento, isto ocorrerá principalmente na 

fase de instalação. Desta forma, deverá ser realizado 

o monitoramento periódico em pontos estratégicos da 

ADA e AID, a partir disto, poderão ser adotadas 

medidas que v isem a minimização destas 

adversidades sobre os trabalhadores, população da 

AID e a fauna. 

Programa de Gerenciamento 
de Ruídos e Vibrações (PGRV)
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COMPENSAÇÃO AMBIENTAL

A Lei Federal 9.985, de 18/07/2000 estabelece em seu artigo 36 que “nos casos de licenciamento 

ambiental de empreendimentos de significativo impacto ambiental, assim considerado pelo órgão 

ambiental competente, com fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relatório - 

EIA/RIMA, o empreendedor é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação 

do Grupo de Proteção Integral, de acordo com o disposto neste artigo e a regulamentação conforme 

Decreto 4.340, de 22/08/2002.” 

O parágrafo único do art 33 deste decreto menciona que em casos de Reserva Particular do Patrimônio 

Natural, Monumento Natural, Refúgio de Vida Silvestre, Área de Relevante Interesse Ecológico e Área de 

Proteção Ambiental, quando a posse e o domínio não sejam do Poder Público, os recursos da 

compensação poderão ser aplicados para custear as seguintes atividades: 

•  Elaboração do Plano de Manejo ou nas atividades de proteção da unidade; 

•  Realização das pesquisas necessárias para o manejo da unidade, sendo vedada a aquisição de 

bens e equipamentos permanentes; 

•  Implantação de programas de educação ambiental; 

•  Financiamento de estudos de viabilidade econômica para uso sustentável dos recursos naturais da 

unidade afetada.

• Nas áreas de influência do empreendimento, só há uma Unidade de Conservação (Reserva 

Particular do Patrimônio Natural) situada no município de São Mamede, a qual está distante 19,3 

km da área onde será instalado o Complexo Solar Santa Luzia.
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O monitoramento da qualidade das águas ocorrerá por meio do acompanhamento periódico dos 

reservatórios existentes na ADA. Serão realizadas análises dos parâmetros físicos e químicos destas 

águas para a avaliação da qualidade das mesmas. Ainda assim, serão adotadas medidas que 

busquem a redução e/ou remediação de aspectos com potencial para geração de impactos sobre os 

recursos hídricos superficiais e subterrâneos.

Programa de Monitoramento da Qualidade

das Águas Superficiais e subterrâneas (PMQASS)

Este programa tem como intuito garantir a destinação adequada dos efluentes gerados durante as 

etapas de instalação e operação do Complexo Solar Santa Luzia. 

Programa de Monitoramento da Qualidade dos Efluentes (PMQE)

Programa de Monitoramento
dos Processos Erosivos (PMPE)

O PMPE busca acompanhar as alterações 

realizadas nos solos da ADA do empreendimento, 

tal como, o desencadeamento de processos 

erosivos. Para isto, deverão ser identificadas e 

diagnosticadas as áreas sensíveis e susceptíveis 

a erosão e a partir disto, serão adotadas medidas 

necessárias para mitigar este processo.

O PRAD visa recuperar áreas degradadas ou áreas em processo de degradação resultantes da 

instalação do empreendimento. De maneira geral, o programa irá identificar e diagnosticar essas 

áreas, posteriormente, serão aplicadas técnicas conforme nível de degradação do ambiente para a 

recuperação das áreas.

Programa de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD)

O PMC tem como objetivo monitorar e 

acompanhar as possíveis alterações climáticas 

(temperatura, precipitação) locais durante a 

fase de instalação do Complexo Solar Santa 

Luzia.

Programa de Monitoramento 
Climatológico (PMC)

O PGBC tem o intuito de gerir de maneira 

eficiente os bens culturais identificados nas 

áreas de influência do empreendimento. 

Portanto, serão realizados levantamento, 

registro e conservação dos bens culturais 

identificados, tal como, a elaboração do 

projeto integrado de Educação Patrimonial. 

Programa de Gestão dos

Bens Culturais (PGBC)
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A justificativa da implantação Complexo Solar Santa Luzia refere-se ao considerável 

aumento no consumo de energia no país e a crise enegética enfretada atualmente, alinhado 

a necessidade de substituição da geração de energia por fontes não poluidoras. 

No Estudo de Impacto Ambiental (EIA) há dados e informações detalhadas sobre os 

municípios afetados pelo empreendimento e sobre os impactos socioambientais.

Perante os resultados levantados e expostos é notável que os benefícios provenientes da 

implantação do Complexo Solar Santa Luzia afetarão a região de maneira significativa, 

possibilitando o desenvolvimento no âmbito local, regional e estadual, como também a 

geração de empregos, capacitação profissional no segmento de energias renováveis e 

diversificação da matriz energética brasileira.

A ocorrência de impactos socioambientais pela implantação de um empreendimento é 

normal e inevitável, tornando-se essencial a correta execução de todas as medidas 

mitigadoras, compensatórias, planos e programas ambientais, nas diversas fases do 

empreendimento, seguindo todas as normas/leis ambientais em vigor no âmbito federal, 

estadual e municipal.

Na análise ambiental não foram identificados fatores nos meios físico, biótico ou 

socioeconômico que conflite com o empreendimento ao ponto de inviabilizá-lo ou modificá-

lo. Porém, os princípios, conceitos, ações de sustentabilidade estabelecidos pelos 

programas de acompanhamento e monitoramento favorecerão a otimizar os impactos 

positivos e minimizar os adversos.

A não realização do empreendimento acarretaria em atrasos no desenvolvimento da 

região Nordeste e impossibilitaria a geração de energia elétrica para o País que está 

passando por uma grave crise energética.

Já a implantação do empreendimento, considerada viável sob os pontos de vista técnico, 

econômico e socioambiental, é, portanto, muito importante para garantir o fornecimento de 

energia elétrica de forma integrada ao Sistema Interligado Nacional (SIN) e contribuir para o 

desenvolvimento local, regional e nacional.
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